
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 8.130-B, DE 2014 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 185/2012 
Ofício nº 1441/14 - SF 
 
Altera o art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
"estabelece as diretrizes e bases da educação nacional", para assegurar 
a presença de professores devidamente qualificados nas redes públicas 
de ensino; tendo parecer: da Comissão de Educação, pela rejeição 
(relator: DEP. ANGELIM); e da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade e injuridicidade (relator: DEP. HILDO 
ROCHA). 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
EDUCAÇÃO E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 
 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Educação: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  

AVULSO NÃO 

PUBLICADO. 

PARECER PELA 

INJURIDICIDADE 

NA CCJC. 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O inciso IX do art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 4º ........................................................................................... 

........................................................................................................ 

IX – padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 

variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis 

ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, incluindo 

docentes qualificados, nos termos do art. 62 desta Lei. 

.............................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 19 de novembro de 2014. 

 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.  

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 

predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.  

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e a prática 

social.  

 

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
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liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 

do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a 

arte e o saber;  

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;  

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;  

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;  

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

VII - valorização do profissional da educação escolar;  

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação 

dos sistemas de ensino;  

IX - garantia de padrão de qualidade;  

X - valorização da experiência extra-escolar;  

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.  

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.796, de 4/4/2013) 

 

TÍTULO III 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR 

 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 

garantia de:  

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, organizada da seguinte forma: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 

12.796, de 4/4/2013) 

a) pré-escola; (Alínea acrescida pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

b) ensino fundamental; (Alínea acrescida pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

c) ensino médio; (Alínea acrescida pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de 

ensino; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que 

não os concluíram na idade própria; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.796, de 

4/4/2013) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um;  

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;  

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características 

e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que 

forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;  

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio 

de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência 

à saúde; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e 

quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo 
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de ensino-aprendizagem.  

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, 

podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, 

entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 

poder público para exigi-lo. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.796, de 

4/4/2013) 

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como 

os jovens e adultos que não concluíram a educação básica; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 12.796, de 4/4/2013) 

II - fazer-lhes a chamada pública;  

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência a escola.  

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro 

lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os 

demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.  

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para 

peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo 

gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.  

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o 

oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.  

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público 

criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da 

escolarização anterior.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 

estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: ("Caput" do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na 

educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.014, de 6/8/2009) 

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 

habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, 

bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 

superior em área pedagógica ou afim. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às 

especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas 

e modalidades da educação básica, terá como fundamentos:  

I - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 

fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho;  

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e 

capacitação em serviço;  

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de 

ensino e em outras atividades. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
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superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na 

educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível 

médio na modalidade normal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.796, de 

4/4/2013) 

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 

colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 

profissionais de magistério. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério 

poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino 

presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos 

facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior 

para atuar na educação básica pública. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a 

formação de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante 

programa institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos 

de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 6º O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame 

nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em 

cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - 

CNE. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 7º (VETADO na Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-

se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, 

incluindo habilitações tecnológicas. 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se 

refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, 

incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou 

tecnológicos e de pós-graduação. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:  

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso 

normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as 

primeiras séries do ensino fundamental;  

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação 

superior que queiram se dedicar à educação básica;  

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos 

diversos níveis.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
I – RELATÓRIO 
 

Vem a exame desta Comissão de Educação o Projeto de Lei 

originado no Senado – PLS 185/2012, que visa alterar o art. 4º da Lei nº 9.394, de 
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20 de dezembro de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional”, para assegurar a presença de professores devidamente qualificados nas 

redes públicas de ensino.  

A proposição foi distribuída a esta Comissão de Educação 

além da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD), estando, 

entretanto, sujeita à apreciação do Plenário na forma prevista no Art. 24, I, RICD.  

Durante o prazo regimental, não foram oferecidas emendas.  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Atualmente a Lei nº 9.394, de 1996, que dispõe sobre as 

diretrizes e bases da educação brasileira (LDB), apresenta o Título VI, acrescido de 

seus artigos 61, 62, 62A e 63, que tratam especificamente dos profissionais de 

educação. A questão da qualificação dos docentes é ali tratada de forma detalhada.  

O Art. 62 §1º, da mencionada Lei nº 9.394/96, é categórico em 

afirmar que “A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 

colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 

profissionais de magistério”. Como vemos, a alteração proposta pelo PLS se mostra 

redundante, em nada inovando a legislação.  

Ademais, esta é dirigida ao inciso IX do art. 4º e não de forma 

mais direta e detalhada aos artigos do Título específico sobre a formação dos 

profissionais de educação, o que geraria uma perda de clareza e objetividade da 

legislação. A alteração parece sugerir um problema inexistente na lei, entretanto, ela 

não foi ignorada na LDB.  

Por sua vez, ainda que a formação inicial, continuada e a 

capacitação dos profissionais do magistério devam ser tratadas como insumos 

indispensáveis ao desenvolvimento de ensino-aprendizagem, não houve a sua 

previsão explicita no inciso em comento, uma vez que a própria LDB de forma mais 

profunda já dispõe sobre a matéria.  

Sem embargo, a questão sobre insumos indispensáveis é 

complexa e atual; contudo acrescentar neste momento apenas a qualidade da 

docência é restringir demasiadamente a discussão que passa pelo novo PNE, 

através de sua Meta 20 e por algumas das estratégias propostas para esta:  

“Meta 20 – ampliar o investimento público em educação pública 

de forma a atingir, no mínimo o patamar de 7% (sete por cento) 

do Produto Interno Bruto – PIB do País no 5º (quinto) ano de 

vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por 

cento)do PIB ao final do decênio.  

Estratégias:  

20.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, estudos e 

acompanhamento regular dos investimentos e custos por aluno 
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da educação básica e superior pública, em todas as suas etapas 

e modalidades;  

20.6) no prazo de 2 (dois)anos da vigência deste PNE, será 

implantado o Custo Aluno-Qualidade inicial – CAQi, referenciado 

no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na legislação 

educacional e cujo financiamento será calculado com base nos 

respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-

aprendizagem e será progressivamente reajustado até a 

implantação plena do Custo Aluno Qualidade – CAQ;  

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade – CAQ como 

parâmetro para o financiamento da educação de todas as 

etapas e modalidades da educação básica, a partir do cálculo e 

do acompanhamento regular dos indicadores de gastos 

educacionais com investimentos em qualificação e remuneração 

do pessoal docente e dos demais professores da educação 

pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação 

de instalações e equipamentos necessários ao ensino e em 

aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte 

escolar;  

20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será 

continuamente ajustado, com base em metodologia formulada 

pelo Ministério da Educação – MEC, e acompanhado pelo 

Fórum Nacional de Educação – FNE, pelo Conselho Nacional de 

Educação – CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara 

dos Deputados e de Educação, Cultura e Esportes di Senado 

Federal;  

20.10) caberá a União, na forma da lei, a complementação de 

recursos financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios que não conseguirem atingir o valor do CAQi e, 

posteriormente, do CAQ”.  

Em que pese a brilhante iniciativa da Srta. Adriele Henrique 

Souza, ao formular e apresentar através do Programa Senado Jovem a Sugestão 

Legislativa nº 25, de 2011, geradora do Projeto de Lei do Senado – PLS nº 185, de 

2012, acolhida plenamente pelo Senado, a mesma já foi contemplada no bojo do 

novo PNE, que teve sua tramitação concluída no ano de 2013, como sobejamente 

demonstrado.  

Diante do exposto, o voto é pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 

8.130, de 2014. 

Sala da Comissão, em 22 de outubro de 2015. 

 

Deputado ANGELIM  
Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Educação, em reunião ordinária realizada 
hoje, opinou pela rejeição do Projeto de Lei nº 8.130/2014, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Angelim.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Lelo Coimbra, Alice Portugal e Professora Dorinha Seabra 
Rezende - Vice-Presidentes, Aliel Machado, Angelim, Arnon Bezerra, Celso Jacob, 
Damião Feliciano, Giuseppe Vecci, Givaldo Carimbão, Glauber Braga, Izalci, Josi 
Nunes, Leônidas Cristino, Lobbe Neto, Mariana Carvalho, Max Filho, Moses 
Rodrigues, Nilson Pinto, Orlando Silva, Pedro Fernandes, Professor Victório Galli, 
Professora Marcivania, Raquel Muniz, Reginaldo Lopes, Rogério Marinho, Ságuas 
Moraes, Sergio Vidigal, Victor Mendes, Wadson Ribeiro, Waldenor Pereira, Bacelar, 
Baleia Rossi, Diego Garcia, Dr. Jorge Silva, Helder Salomão, Keiko Ota, Leandre, 
Leo de Brito, Odorico Monteiro e Zenaide Maia.  

Sala da Comissão, em 4 de novembro de 2015.  

 
Deputado SARAIVA FELIPE  

Presidente  
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em epígrafe visa a alterar o art. 4º da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional”, para assegurar a presença de professores devidamente qualificados nas 

redes públicas de ensino. 

A proposição foi rejeitada pela Comissão de Educação e Cultura por 

considerar que a Lei nº 9.394, de 1996, que dispõe sobre as diretrizes e bases da 

educação brasileira (LDB) e o novo Plano Nacional de Educação (PNE) já 

disciplinam a matéria.  

O projeto, sujeito à apreciação do Plenário, tramita em regime de 

prioridade. 

II - VOTO DO RELATOR 

Nos termos do art. 32, IV, a, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, cumpre a esta comissão se pronunciar acerca da constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa do projeto em exame. 

Os requisitos constitucionais formais da proposição em exame foram 
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obedecidos. A matéria é da competência legislativa privativa da União (CF, art. 22, 

XXIV), cabendo ao Congresso Nacional sobre ela dispor, com a sanção do 

Presidente da República (CF, art. 48). A Constituição Federal não estabelece 

reserva de iniciativa legislativa sobre a matéria, o que torna a iniciativa parlamentar 

legítima.  

No que se refere à juridicidade, contudo, entendemos que a 

proposição é injurídica posto que, conforme fartamente demonstrado no parecer da 

Comissão de Educação e Cultura, o projeto não inova, não cria direitos ou 

obrigações, não cria novos espaços para intervenção de particulares ou do Poder 

Público. 

De acordo com o parecer: 

“Atualmente a Lei nº 9.394, de 1996, que 

dispõe sobre as diretrizes e bases da educação brasileira 

(LDB), apresenta o Título VI, acrescido de seus artigos 61, 62, 

62A e 63, que tratam especificamente dos profissionais de 

educação. A questão da qualificação dos docentes é ali tratada 

de forma detalhada. 

O Art. 62 §1º, da mencionada Lei nº 9.394/96, 

é categórico em afirmar que ‘A União, o Distrito Federal, os 

Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 

promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 

profissionais de magistério’. Como vemos, a alteração proposta 

pelo PLS se mostra redundante, em nada inovando a 

legislação.” 

Consoante o parecer, o novo PNE e a própria LDB tratam a matéria 

de forma mais profunda. 

Feitas essas considerações, votamos pela constitucionalidade e 

injuridicidade do Projeto de Lei n.º 8.130, de 2014. 

Sala da Comissão, em 09 de junho de 2017. 
 
 

Deputado HILDO ROCHA 
Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 

reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade e injuridicidade do 
Projeto de Lei nº 8.130/2014, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Hildo 
Rocha.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Rodrigo Pacheco - Presidente, Antonio Bulhões, Bilac Pinto, 
Chico Alencar, Edio Lopes, Evandro Roman, Félix Mendonça Júnior, Hildo Rocha, 
Hugo Leal, Júlio Delgado, Luiz Couto, Luiz Fernando Faria, Magda Mofatto, Maria do 
Rosário, Nelson Marquezelli, Paes Landim, Patrus Ananias, Rocha, Ronaldo 
Fonseca, Rubens Bueno, Rubens Pereira Júnior, Sergio Zveiter, Silvio Torres, 
Thiago Peixoto, Aliel Machado, Célio Silveira, Covatti Filho, Flavinho, Hiran 
Gonçalves, Jones Martins, Jorginho Mello, Laerte Bessa, Lincoln Portela, Moses 
Rodrigues, Roberto de Lucena, Soraya Santos e Toninho Pinheiro.  

Sala da Comissão, em 19 de outubro de 2017.  

 
Deputado RODRIGO PACHECO  

Presidente  
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